PARECER Nº   1855 , DE 2010


DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 61, DE 2010


Pelo Ofício C.CFA nº 841/2010, o Senhor Conselheiro Doutor Cláudio Ferraz de Alvarenga, em razão da decisão tomada pela Segunda Câmara do Tribunal  de Contas, em sessão de 01/12/2009, decidiu enviar à Assembléia Legislativa cópia dos documentos relacionados com o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento de Educação – FDE e a empresa Construtora Cronacron Ltda., tendo como objeto a reforma de prédios escolares, construção em estruturas pré-fabricadas metálicas na E.E. Parque Nações Unidas e na E.E. Jardim Aldefiori – São Paulo.



Citada câmara  julgou irregulares a tomada de preços, o contrato e as despesas decorrentes, por isso que foi firmado o acórdão TC-002005/026/07, pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Fulvio Julião Biazzi, Presidente e do Substituto de Conselheiro Pedro Arnaldo Fornacialli.  



Os autos foram encaminhados ao Deputado Jonas Donizette, para relatá-los pelo Comissão de Finanças e Orçamento, sem que tenha se manifestado em prazo.



Em seguida foi invocado o concurso  do Deputado Celso Giglio para se manifestar, como Relator Especial, ainda pela Comissão de Finanças e Orçamento.  



Ao analisar a pendência posta nos autos, o Relator Especial em suas extensas considerações, dentre outras razões, acentuou que  “Das 10 empresas que apresentaram propostas menores que a da contratada e que foram desclassificadas, todas tiveram como justificativa a apresentação de insumos com preços inexequíveis, estando tal critério revestido de subjetividade e arbitrariedade, contrariando o artigo 44, § 1º c/c artigo 48, inciso II, ambos da Lei 8666/93;”. 



Acresce ainda o ilustre parlamentar, reproduzindo entendimento da recorrente,  que “... o preço global não se constitui aleatoriamente, mas decorre dos custos da proponente na realização dos serviços unitários que, no seu total, significam a obra completa: estas unidades de serviços devem ter coerência com o mercado para que se  possa concluir que seu preço final também  é consistente”.



Observa também  que “... a unidade de engenharia e a  Chefia da Assessoria Técnica da Corte de Contas mantiveram sua desaprovação ao  procedimento adotado por aquele Ente Descentralizado. O mesmo fez a Secretaria Diretoria Geral, ao asseverar que o “o critério adotado para  a classificação das propostas, eliminando automaticamente a proposta comercial pelo simples fato de ter apresentado parâmetros insuficientes ou preços unitários inexequíveis, além de subjetivo, foi de um rigor extremo, em desconformidade com o disposto nos artigos 44 e 48, II da Lei de Licitações”.



Invocando o julgado do Superior Tribunal de Justiça, na decisão do Recurso Especial nº 111.527-DF, o ilustre Deputado afirma que:



“Não tendo sido comprovada a lesividade do ato impugnado e não tendo havido qualquer prejuízo ao patrimônio público, não se justifica a sua anulação, porque a Constituição e a lei de ação popular só prevêem a anulação de atos quando lesivos ao patrimônio público, sendo insuficientes que eles sejam ilegais. Como na espécie vertente, houve demonstração e comprovação de não ter ocorrido qualquer prejuízo ao patrimônio público, nem  mesmo a lesividade presumida do ato justifica a sua anulação, que seria inócua e sem sentido” (1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. 17.2.1998, DJU, de 20.4.98)”.



Por derradeiro, o Senhor Relator Especial observa que podem ocorrer contratos inviáveis, porque desprovidos do necessário equilíbrio financeiro. Por isso, conquanto ”da adoção de tal critério, possa resultar um vencedor que não apresentou o menor preço global, é preciso considerar que este é, na verdade, o menor  entre os preços exequíveis



Concordamos com o Projeto de Decreto Legislativo  de nº 61/2010,do ilustre parlamentar  que foi  elaborado em  desacordo com a decisão proferida pelo Egrégio  Tribunal de Contas, com o consequente arquivamento dos presentes autos, por não comportar mais nenhuma providência. 

É o nosso parecer.

a) Celino Cardoso - Relator Especial
